
 
 
 
 

À 
Prefeitura Municipal de Várzea Grande 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 12/2024 
Objeto: Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia 
visando a Construção da Creche Projeto Padrão TIPO I PROINFÂNCIA localizada 
na Rua Jave, s/n, Loteamento Parque Paiaguás, Bairro Parque Paiaguás, CEP 
78.110 000 em Várzea Grande, Mato Grosso. 
 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

UNIKO ENGENHARIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, regular-

mente inscrita no CNPJ Nº. 30.749.317/0001-96, sediada à Av. Isaac Povoas, nº 

1331, Ed. Milão, sala 65, Bairro Popular em Cuiaba - MT, CEP: 78045-44, neste ato 

representado pelo Sócio Administrador, Senhor JOBAR OLIVEIRA RODRIGUES, 

portador da Carteira de Identidade nº. 2194644-2 SSP/MT e do CPF nº 

047.741.711-66, vem respeitosamente a presença de vossa senhoria, na forma da 

legislação vigente apresentar de forma tempestiva CONTRARRAZÕES, ao recurso 

administrativo apresentado pela empresa EXCELENCIA CONSTRUTORA LTDA, 

o que o fazemos com base nas razões de fato e de direito expostas abaixo. 

 
1. DA TEMPESTIVIDADE 

 
É de se assinalar que a presente insurreição se encontra tempestiva, uma 

vez que se deflagrou o prazo de 3 (três) dias para apresentação da contrarrazão, 

na forma do art. 165, §4º da Lei 14.133/2021, na data de 14/12/2024 (sábado) e 

findar-se-á em 19/12/2024 (quinta-feira). Considerando que a data de protocolo 

é anterior ao vencimento deve-se apreciar em totalidade este documento. 

 
2. RESUMO DOS FATOS 

 
No dia 10 de dezembro de 2024, a proponente UNIKO ENGENHARIA LTDA 

- CNPJ 30.749.317/0001-96, foi declarada HABILITADA para o Item 1 – 



 
 
 
 

“Contratação de empresa especializada em obras e serviços de engenharia visando 

a Construção da Creche Projeto Padrão TIPO I PROINFÂNCIA localizada na Rua 

Jave, s/n, Loteamento Parque Paiaguás, Bairro Parque Paiaguás, CEP 78.110 000 

em Várzea Grande, Mato Grosso.”, em discordância ao julgamento da comissão, a 

Recorrente alega, em síntese, que “(...) a empresa UNIKO ENGENHARIA não apre-

sentou, em nenhum momento, atestado que comprove a execução de obra similar 

àquela exigida no instrumento convocatório. Não há qualquer documento que de-

monstre que a empresa tenha realizado o fornecimento, montagem ou instala-

ção de estrutura metálica treliçada tipo FINK ou mesmo serviço de natureza 

similar, conforme os parâmetros de peso e especificações técnicas constantes 

no edital.”. 

Em consideração à ampla defesa e ao contraditório, respeitam-se as ten-

tativas e argumentos da empresa por ora Recorrente em apresentar suas consi-

derações a respeito da decisão desta Comissão de Licitação, mas conforme será 

exposto a seguir, são infundadas e improcedente as alegações da recorrente. 

 
3. DAS RAZÕES  

 

Inicialmente, é importante ressaltar que as decisões tomadas pela Equipe 

de Contratação neste contexto do processo licitatório estão em perfeita consonân-

cia com a legislação vigente, tendo sido observada a submissão aos princípios que 

norteiam a Administração Pública, em especial aos princípios da legalidade, da 

igualdade e da vinculação ao edital do certame e do julgamento objetivo, sob os 

quais a Lei nº 14.133/2021 dispõe: 

 
Art. 5º Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da lega-
lidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, 
do interesse público, da probidade administrativa, da igualdade, do pla-
nejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segu-
rança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionali-
dade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional 
sustentável, assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de 
setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro). 
(Grifo nosso). 

 



 
 
 
 
Com base nesses preceitos inaugurais, e já adentrando ao mérito recursal, 

faz-se necessário explanar que a parte contraria inconformada com a habilitação 

da Recorrida, peticiona em suas razões recursais, a inabilitação da proponente “ 

(...) em razão da não apresentação do atestado de capacidade técnica referente 

à estrutura metálica treliçada tipo fink, com no mínimo 10.000,00 kg, con-

forme exigência do edital”, contudo esta redação não contém uma narração fá-

tica, contradizendo tal alegação faz-se oportuno analisar um dos atestados de ca-

pacidade técnica apresentados pela nossa parte: 

 

 
Nota: Atestado de Capacidade Técnica emitido por COMERCIAL IOMAR DE ALIMENTOS LTDA 
(REDE SERVE MAIS – SUPERMERCADO PARQUE CUIABÁ), registrado sob a CAT nº: 
0000000093326, Pág. 06 do arquivo “10.2.4.1. b) 2 Atestado Rede Serve Mais (Parque Cuiabá)”. 
Ver documento na integra em Anexo. Destacado pelo autor. 
 

 
Nota: Certidão de Acervo Técnico (CAT) referente ao Atestado de Capacidade Técnica citado, va-
lidação da CAT e atestado pelo selo do CREA nº 047255. Ver documento na integra em Anexo. 
Destacado pelo autor. 



 
 
 
 

 
Resta consignar que o Edital de regência estabelece, no item “10.2.4.”, as 

especificações quanto a Capacidade Técnica Profissional e Operacional, assim 

definidas pela equipe responsável pela formulação do instrumento convocatório, 

vejamos: 

 
Para fins da comprovação de que trata o item anterior, as certidões 
ou os atestados, foram selecionados os itens de maior relevância técnica 
e financeira, e deverão dizer respeito a serviços executados com as 
seguintes características mínimas: (Art. 94, §2º, Incisos I e II, do De-
creto Municipal nº. 81/2023 
(...) 
2. Fornecimento, montagem e instalação de estrutura metálica treli-
çada, tipo fink inclusive pintura com fundo anticorrosivo com no mí-
nimo 10.000,00 kg 

 
Ao compararmos o atestado apresentado, a luz da objetividade, como do-

cumentação técnica para fins de habilitação, considerando a exigência do cer-

tame, comprova-se que a UNIKO ENGENHARIA LTDA e o profissional respon-

sável dela detém expertises de serviço IDÊNTICA ao fornecimento e instala-

ção de estrutura metálica treliçada tipo fink, com quantitativo superior a kg 

36.000 (trinta e seis mil quilos). 

Diante deste evento, demonstra-se que cristalinamente que a proponente 

atende plenamente aos requisitos do edital, bem como, a decisão da Equipe de 

Contratação em habilitar a proponente, cumpre com o princípio da vinculação 

ao edital de licitação. Discorrendo sobre a vinculação ao edital, explana-se, com 

base na doutrina de FURTADO, Lucas Rocha. Curso de Direito Administrativo, 

2007, a seguinte lição: 

 
 “ Instrumento convocatório é a lei do caso, aquela que irá regular a 
atuação tanto da administração pública quanto dos licitantes. Esse 
princípio é mencionado no art. 3º da Lei de Licitações, e enfatizado pelo 
art. 41 da mesma lei que dispõe que “ a Administração não pode des-
cumprir as normas e condições do edital, ao qual se acha estritamente 
vinculada”. (Grifo nosso) 
 (Lucas Rocha Furtado, Procurador-Geral do Ministério Público - Curso de 
Direito Administrativo, 2007, p. 416).  

 
Neste mesmo sentido e direção, cita-se a o doutrinador Hely Lopes Mei-

relles, da seguinte forma:  



 
 
 
 
 

“ A vinculação ao edital é princípio básico de toda licitação. Nem se com-
preenderia que a Administração fixasse no edital a forma e o modo 
de participação dos licitantes e no decorrer do procedimento ou na 
realização do julgamento se afastasse do estabelecido, ou admitisse 
documentação e proposta em desacordo com o solicitado. O edital é a 
lei interna da licitação, e, como tal, vincula aos seus termos tanto os lici-
tantes como a Administração que o expediu (art. 41). ” (Grifo nosso). 
(MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. 25. ed. São 
Paulo: Malheiros, 2000, p. 256-257). 
 

Outrossim, o entendimento uníssono do TCU, quando em análise do refe-

rido princípio, vinculação ao edital, pode ser sintetizada na recomendação apre-

sentada pelo tribunal no Acórdão 483/2005:  

 
“Observe com rigor os princípios básicos que norteiam a realização dos 
procedimentos licitatórios, especialmente o da vinculação ao instru-
mento convocatório e o do julgamento objetivo, previstos nos artigos 3º, 
41, 44 e 45 da Lei nº 8.666/1993”. (Grifo nosso) 

 
Nestes fundamentos, notemos que a alegação da empresa Recorrente, in-

conformada com nossa habilitação, tenta induzir a douta equipe ao erro. Finalizo 

esta peça com a sabedoria contida no Livro de Provérbios, embora o livro tenha 

sido escrito na antiga Israel, suas mensagens podem ser aplicadas ainda hoje no 

mundo moderno: 

 
A primeira pessoa a apresentar sua causa sempre parece ter razão, até 
que outra pessoa venha à frente e defenda sua tese. (Livro dos Provérbios 
18:17). 

 
Ante ao exposto, pugnamos pelo não provimento do recurso administra-

tivo apresentado pela EXCELENCIA CONSTRUTORA LTDA em face da plena com-

provação apresentada ao longo deste documento. 

 
 

4. DO PEDIDO 

 
Ante ao exposto, requer-se que: 

a. RECEBA a presente CONTRARRAZÃO por tempestivo; 



 
 
 
 

b. No mérito, mantenha a decisão de habilitar a UNIKO ENGENHARIA LTDA, 

em face do pleno cumprimento ao requisito de qualificação técnica tocante a es-

trutura metálica treliçada tipo fink; 

c. Caso não haja a reconsideração devida, requer-se que o recurso seja enviado a 

instancia superior, a qual apreciará o mérito e certamente irá reformar a decisão 

nos termos acima; 

 
Nestes termos, pede deferimento. 

 
Cuiabá - MT, 15 de dezembro de 2024. 

 

 

____________________________________________ 
UNIKO ENGENHARIA LTDA – EPP - CNPJ nº 30.749.317/0001-96 

SÓCIO ADMINISTRADOR - Jobar Oliveira Rodrigues 
Engenheiro Civil – CREA/MT 38886 CPF nº: 047.741.711-66 
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